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COM A PALAVRA O CRESS

É com satisfação que passa-
mos às mãos dos/as leito-
res/as, a edição do mês de 

Outubro/16 do Jornal Via Social, 
tendo como destaque na capa, a 
campanha intitulada “Concurso 
Público para os/as Assistentes 
Sociais”. Vivemos um momen-
to no mundo do trabalho onde a 
prevalência das terceirizações na 
esfera das políticas sociais públi-
cas, refl ete diretamente na forma 
de contratação precarizada dos/
as trabalhadores/as. Nessa estei-
ra estamos nós, os/as Assistentes 
Sociais que, em grande maioria, 
atuamos para os/às usuários/as 
de tais políticas. Assim, o CRESS 
12ª Região, enquanto Autarquia 
Pública Federal, tem o dever éti-
co político de apoiar a abertura 
de vagas por concursos públicos, 
nas instituições da esfera pública, 
sendo esta uma bandeira de luta 
que vem sendo pautada nos En-
contros Nacionais e Regionais do 
Conjunto CFESS/CRESS. Refl etir 
acerca de temas como esse, de 
interesse dos/as profi ssionais de 
Serviço Social, bem como, da so-
ciedade em geral, é o que preten-
demos com esta edição. 

Na seção Eventos, apresenta-
mos  uma breve avaliação do II 
Congresso Catarinense – CCAS, 
o qual contou com a participação 
de diversos profi ssionais, docen-
tes e discentes do Estado de San-
ta Catarina e de outros Estados 
brasileiros.

A seção CRESS em Ação, diz 
respeito à participação dos/as 
conselheiros/as e colaboradores/
as nos principais Encontros / Fó-
runs / Seminários, em nível na-
cional e Regional, destacando-se 
o Encontro Descentralizado da 
Região Sul 2016, o VI Comunica 
Sul, o XI Encontro do Fórum das 
COFI’s Região Sul e o Seminário 
Nacional de Serviço Social, rela-
ções fronteiriças e fl uxos migrató-
rios internacionais.

No Via CRESS, destacamos a 
importância do “Curso Ética em 
Movimento”, realizado no muni-
cípio de Lages/SC, e a Roda de 

Conversa “Debate sobre Benefí-
cios Eventuais”, ambos com in-
cidência ético política de grande 
relevância para a educação conti-
nuada da categoria. Registramos, 
também, a realização da Assem-
bleia Geral Ordinária. 

Outro destaque neste Jornal é o 
Artigo escrito pela Profª Maria Re-
gina de Ávila Moreira, da UFSC, 
a qual aborda o tema Competên-
cias, Atribuições e Instrumen-
tais: Resistir é Preciso, reco-
mendando-se a leitura atenta para 
refl exão acerca dos fundamentos 
ético-políticos do Serviço Social.

A seção Fique Sabendo faz re-
ferência à matéria sobre a partici-
pação dos/das conselheiros/as do 
CRESS 12ª Região nas ruas, em 
defesa dos direitos sociais e con-
tra o desmonte das políticas so-
ciais públicas em curso. Também 
fazemos referência à participação 
do CRESS 12ª Região na Audiên-
cia Pública em defesa do SUAS.

Na seção Comissões trata-
mos das ações Precípuas e Te-
máticas do CRESS, com a parti-
cipação dos/as conselheiros/as e 
colaboradores/as e dos/as traba-
lhadores/as do Conselho.  Na se-
quência, na seção Sou Assistente 
Social, realizamos uma entrevista 
com a Assistente Social Cristiane 
Claudino, ex-coordenadora técni-
ca do CRESS, que foi admitida no 
Tribunal de Justiça do Estado de 
Santa Catarina, como trabalhado-
ra concursada. E, por fi m, na se-
ção Aproxime-se da Sua Região, 
um relato sobre a importância da 
criação do NUCRESS no muníci-
pio de Criciúma e região.

A gestão “Coletivizar para se-
guir na luta” deseja renovadas 
energias para seguir em frente, 
juntos/as na luta do cotidiano e 
compartilhando as vitórias de cada 
dia na construção e reconstrução 
permanente do Serviço Social, em 
meio aos desafi os que a socieda-
de contemporânea nos apresenta.

Rosana Maria Prazeres
Presidente CRESS 12ª Região
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EVENTOS

Mesa de abertura do II CCAS

AVALIAÇÃO DO II CONGRESSO CATARINENSE 
DE ASSISTENTES SOCIAIS - CCAS

A segunda edição do 
Congresso Catarinen-
se de Assistentes So-

ciais – CCAS, ocorrida de 06 a 
08/07/16 no Centro de Cultura e 
Eventos da Universidade Fede-
ral de Santa Catarina – UFSC, 
teve como tema central - “Ser-
viço Social 80 anos no Brasil: 
competências e atribuições 
profi ssionais frente às deman-
das em tempos de crise e bar-
bárie do capital” e contou com 
439 participantes, entre estes: 
profi ssionais, estudantes e do-
centes de diversas regiões do 
Estado de Santa Catarina e de 
09 (nove) Estado brasileiros. 

Contamos com a presença 
das professoras Maria Lúcia 
Martinelli, da PUC/SP e Yolan-
da Guerra, da UFRJ, nas ple-
nárias inicial e fi nal, as quais 
foram abertas e gratuitas, o 
que oportunizou a participação 
de grande número de estudan-
tes e profi ssionais, assim como 
contamos com 18 palestrantes 

para as 12 (doze) Plenárias Si-
multâneas. 

As Plenárias Simultâne-
as abrangeram temas diver-
sos atendendo às demandas 
apresentadas nas Comissões 
Temáticas do CRESS e nas 
Unidades de Formação Aca-
dêmica do Estado. Também 
foram apresentados 98 traba-
lhos científi cos e de experiên-
cia profi ssional, os quais foram 
avaliados por 32 pareceristas 
de diversas universidades do 
país. 

O objetivo do II CCAS foi 
atingido e trouxe à tona a dis-
cussão do exercício profi ssio-
nal nas políticas sociais e o 
projeto ético-político da profi s-
são. Conforme as indicações 
dos participantes a avaliação 
geral do evento fi cou entre bom 
e ótima em todos os quesitos 
avaliados. 

Foi no II CCAS que o CRESS 
12ª Região lançou a Campa-
nha em Defesa de Concurso 

Público para os/as Assisten-
tes Sociais. Ao fi nal do even-
to os congressistas indicaram 
a necessidade de criação do 
GT Seguridade Social, o qual 
já foi formalizado e está em 
plena atividade. Também foi 
emitida e publicada no Site do 
CRESS/SC a Moção de Repú-
dio em que “os profi ssionais e 
estudantes de Serviço Social 
presentes no II CCAS realizado 
no Centro de Cultura e Eventos 
da UFSC de 06 a 08 de julho 
de 2016 em Florianópolis repu-
diam todo e qualquer desmonte 
dos Direitos Sociais e da Segu-
ridade Social”. 

No que diz respeito a presta-
ção de contas, o II CCAS teve 
uma receita com inscrições no 
valor de R$ 19.080,00 e com 
locação de espaços para as 
livrarias R$ 1.000,00, totali-
zando R$ 20.080,00, De outra 
parte os investimentos realiza-
dos no desenvolvimento do II 
CCAS foram de R$ 88.127,18.
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ENCONTRO DESCENTRALIZADO REGIÃO SUL 2016

No período de 05 a 07 
de agosto de 2016, 
reuniram-se na cida-

de de Porto Alegre/RS, os 
Conselheiros(as) do CFESS, 
os Conselheiros/as e os Profi s-
sionais de Base dos CRESS da 
Região Sul. Além de convida-
dos/as e trabalhadores/as das 
respectivas entidades de clas-
se.

O Encontro abordou o se-
guinte Tema: “80 anos do Ser-
viço Social no Brasileiro: a de-
fesa de um projeto profi ssional 
sobre bases emancipatórias”. 
Foi o pano de fundo de todas 
as discussões realizadas du-
rante o encontro.

A mesa de abertura contou 
com a participação do Profes-
sor Doutor em Sociologia e Pós 
Doutor em Ciência Política, Cé-
sar Beras, da Universidade Fe-
deral do Pampa. Beras em sua 
Palestra: “Análise de Conjun-
tura: lutas e resistência”, apre-

sentou a importância de termos 
como ponto de partida a trajetó-
ria da sociedade marcada pela 
história da luta de classes, para 
que possamos compreender as 
diferentes disputas postas em 
nosso cotidiano profi ssional.

Chama a atenção sobre o 
momento de “ataque” cons-
tante feito pelo capitalismo aos 
direitos sociais e humanos  em 
todo o mundo e mais ofensivo 
aos países periféricos. Destaca 
que em nome do Capital, 1% da 
população mundial detém mais 
riquezas do que todo o restan-
te da população. Destacou que 
1,2 bilhões de pessoas ainda 
encontram-se em situação de 
extrema pobreza no mundo.

E no Brasil, esse panorama 
não é diferenciado, ocupamos 
a 9ª economia mundial e somos 
o 14º em desigualdade social. 
No país, além da desigualdade 
social, o sistema político con-
trolado pelo poder econômico 

fi nanceiro, ataca velozmente 
os direitos civis e sociais con-
quistados pela classe trabalha-
dora. Diversas propostas em 
trâmite no Congresso Nacional, 
tais como a PEC 241/2016, que 
estabelece um novo regime fi s-
cal, estabelece amplos pode-
res ao Parlamento e desobriga 
o Estado em investir em Polí-
ticas Públicas essenciais como 
a Saúde e a Educação.

Portanto é preciso que fa-
çamos a RESISTÊNCIA e não 
deixemos que nossos direitos 
conquistados com muita luta 
sejam destruídos e retirados 
pelo Capital. Precisamos nos 
fortalecer enquanto classe tra-
balhadora e dizer não a essa 
ordem burguesa.

Como nos diz Rosa Luxem-
burgo: “Por um mundo onde 
sejamos socialmente iguais, 
humanamente diferentes e to-
talmente livres”.

VI COMUNICASUL

CRESS EM AÇÃO

Antecedendo o Encontro 
Descentralizado, foi realizado o 
VI ComunicaSul no dia 05/08, 
com conselheiros/as integran-
tes das Comissões de Comu-
nicação e assessores/as de 
comunicação dos CRESS SC, 
RS e PR.

Após a mesa de abertura, 
que contou com falas de repre-
sentantes do CFESS, CRESS 
RS, SC e PR, teve início os 
Painéis de exposição:

1. “A Comunicação disputan-
do hegemonia”, com o jornalis-
ta, Prof. Dr. Juremir Machado 
da Silva;

2. “A Comunicação como um 
Direito Humano, com o procu-

rador do MPF, Dr. Domingos 
Sávio Dresch da Silveira;

3. “A Comunicação como es-
tratégia para efetivação do Pro-
jeto Ético-Político”, com a Profª 
Ms. Eliana Mourgues Cogoy.

Após cada painel foram re-
alizados debates a cerca de 
cada tema apresentado.

No período da tarde foi rea-
lizado os Relatos de Experiên-
cias pelos CRESS e CFESS, 
sobre “A implementação da Po-
lítica de Comunicação do Con-
junto CFESS/CRESS”. 

O CFESS esteve represen-
tado pelo assessor de comuni-
cação Diogo Adjuto, pelo con-
selheiro presidente, Maurílio C. 

Matos, e pela conselheira 2ª 
secretária Daniela Castilhos. O 
CRESS 12ª Região foi repre-
sentado pelo assessor de co-
municação Cassiano Ferraz e 
pelas colaboradoras da Comis-
são de Comunicação Magali 
Regis Franz e Juçara Silva. O 
CRESS PR também esteve re-
presentado por conselheiros e 
pelo assessor de comunicação, 
Carlos Teodoro Travagin.

O COMUNICASUL, encon-
tro realizado pela primeira vez 
no CRESS 12ª Região em 
2011, busca a troca de experi-
ências entre os CRESS, a fi m 
de buscar uma melhor comuni-
cação com a categoria.
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CRESS EM AÇÃO

XI ENCONTRO DO FÓRUM DAS COFIS - REGIÃO SUL

SEMINÁRIO NACIONAL SERVIÇO SOCIAL, RELAÇÕES 
FRONTEIRIÇAS E FLUXOS MIGRATÓRIOS INTERNACIONAIS

Em 05 de agosto de 2016 
ocorreu o XI Encontro do 
Fórum das COFI’s- Re-

gião Sul. Este é um espaço de 
articulação, diálogo e constru-
ção, estabelecido pelo conjun-
to CFESS/CRESS tem a dinâ-
mica de revezamento entre os 
CRESS Paraná, Santa Catari-
na e Rio Grande do Sul, para 
sediar e organizar o evento. 
Na ocasião o encontro foi se-
diado na capital Gaúcha Porto 
Alegre, sob a responsabilidade 
de organização do CRESS 10ª 
Região. O Fórum das COFI’s 
contou com a participação de 
Agentes Fiscais, Conselheiros/
as, Coordenadores/as Téc-
nicos/as e representantes do 
CFESS, totalizando a participa-
ção de 21 Assistentes Sociais.

O evento contou com palestra 
sobre “Autonomia Profi ssional 
no Exercício da Fiscalização” 
proferida pela AS Sonia 
Almeida. Na ocasião se pode 

estabelecer trocas de vivências 
e conhecimento, tornando-
se um momento importante 
e fundamental de refl exão 
sobre nosso fazer profi ssional 
mediado pela postura ético-
política e autônoma tão rica 
para os/as Assistentes Sociais.

Também foram debatidos no 
referido encontro o Relatório do 
X Fórum das COFIs e o material 
de Revisão dos Instrumentais 
utilizados pela COFI. Na ocasião 
o grupo pode ponderar sobre 
os avanços e limites inerentes 

ao processo de revisão, bem 
como garantir a construção 
de sugestões coletivas da 
região, contribuindo assim com 
a revisão dos instrumentais 
que está sendo realizada por 
GT Nacional que conta com 
representantes de todas os 
regionais.

O próximo encontro do Fó-
rum das COFIs está agendado 
para data de 24 e 25/11/2016, 
também na cidade de Porto 
Alegre/RS.

Estamos vivenciando a 
maior crise migratória desde 
a 2ª Guerra Mundial. Como 
aponta o CFESS Manifesta de 
julho 2016, “tem-se assistido, 
um verdadeiro exército huma-
no se movimentando e tentan-
do fugir de guerras, misérias 
e perseguições políticas que 
a barbárie capitalista impõe à 
classe trabalhadora”.  A fi m de 
discutir a temática e sua inter-
face com a profi ssão, o Con-
junto CFESS-CRESS realizou 
entre os dias 6 e 8 de Julho de 
2016, na cidade de Belém/PA, 
o Seminário Nacional Serviço 

Social, Relações Fronteiriças 
e Fluxos Migratórios Interna-
cionais, com o tema“Fronteiras 
(in)visíveis do capital: desafi os 
para o Serviço Social”. 

Esta foi uma deliberação do 
43º Encontro Nacional CFESS/
CRESS, realizado de 18 a 21 
de Setembro de 2014 na cida-
de de Brasília/DF, no eixo de 
Relações Internacionais, e o 
evento contou com a participa-
ção de representantes de todos 
os CRESS do país, profi ssio-
nais de base e estudantes. 

A relevância deste seminário 
se deu na construção da refl e-

xão crítica e o debate coletivo 
sobre a mundialização do ca-
pital e da questão social; suas 
implicações para a migração 
internacional e o cotidiano vi-
venciado em regiões frontei-
riças, bem como os desafi os, 
para o Serviço Social contem-
porâneo, na consolidação dos 
direitos humanos e da cidada-
nia internacional. 

O CRESS SC está prepa-
rando para o último bimestre 
do ano um Boletim Eletrônico 
sobre a temática. 
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VIA CRESS

Nos dias 25 e 26 de agos-
to, 01 e 02 de setembro 
de 2016, realizou-se na 

cidade de Lages o “Curso Ética 
em Movimento”. Participaram 
44 profi ssionais dos municípios 
vizinhos e de Lages discutindo 
sobre Ética e a sociedade, Éti-
ca e a Práxis Profi ssional, Ética 
e Direitos Humanos e por fi m a 
Ética e os Instrumentais Pro-
cessuais do conjunto CFESS/
CRESS, totalizando uma carga 
horária de 32 horas/aula minis-

trado pelas multiplicadoras As-
sistentes Sociais Fabiana Luiza 
Negri e Maria Dolores Thie-
sen, Coordenadoras Técnicas 
do CRESS/SC. Após o curso 
os participantes procederam 
a avaliação considerando-o 
como ótimo, visto que o curso 
possibilitou importantes trocas 
e aprofundamento das ques-
tões relativas a ética profi ssio-
nal, superando as expectativas 
dos/as Assistentes Sociais pre-
sentes. 

O CRESS 12ª Região, dan-
do continuidade as ações pla-
nejadas, ofereceu mais essa 
edição do curso, na perspecti-
va de ampliar a discussão da 
profi ssão e os desafi os postos 
na realidade social. Ademais 
o curso “Ética em Movimento” 
tem por objetivo discutir sobre 
a ética em interconexão com 
o exercício profi ssional, desta-
cando os princípios norteado-
res do projeto ético-político do 
Serviço Social.

CURSO ÉTICA EM MOVIMENTO - LAGES

Aconteceu no dia 31 de 
agosto de 2016, das 17h às 
20h, na sede CRESS 12ª Re-
gião, a Roda de Conversa para 
debater a concessão dos Be-
nefícios Eventuais e a relação 
com o exercício profi ssional do 
Serviço Social.

O conselheiro Samuel Sale-
zio dos Santos, atual represen-
tante do CRESS/SC no Con-
selho Estadual de Assistência 
Social pelo segmento dos tra-
balhadores e das trabalhado-
ras,  foi o facilitador do deba-
te. Participaram profi ssionais 
de base atuantes em diversos 
espaços sócio-ocupacionais de 
municípios da Grande Florianó-
polis. 

O encontro proporcionou 
um espaço de troca de experi-
ências e oportunizou refl exões 
sobre a atuação do/a Assisten-
te Social, tendo como pano de 
fundo a atual conjuntura eco-
nômica e política do país e os 
rebatimentos nas políticas so-
ciais. 

A Roda de Conversa foi uma 
iniciativa da Comissão de Políti-

cas Sociais, atendendo à solici-
tação de profi ssionais que vêm 
aproximando-se do debate em 
torno da temática. Nesse senti-
do, reafi rmou-se a perspectiva 
acerca do debate travado junto 
ao CEAS, que busca colocar 
a centralidade no atendimento 
das necessidades apresenta-
das pelas/os usuárias/os, arti-
culando as ações profi ssionais 
de forma a reconhecer tais ne-
cessidades como direitos, pro-
movendo a politização das de-
mandas com tensionamentos 
para consequente formulação 
de respostas que fortaleçam o 
caráter redistributivo dos be-
nefícios inscritos na Política de 
Assistência Social. Buscou-se 
também resgatar, no âmbito 

da intervenção profi ssional, a 
importância dos instrumentais 
técnico-operativos como es-
tratégias de coletivização das 
demandas recebidas, distan-
ciando o exercício profi ssional 
do viés burocrático, gestor e 
por vezes fi scalizatório imposto 
pelas normativas institucionais. 
Assim, aposta-se que o debate 
fortalece a perspectiva ético- 
política de defesa dos direitos 
da classe trabalhadora e que 
terá rebatimentos no fortaleci-
mento do coletivo profi ssional 
do estado,  incidindo na quali-
dade do atendimento aos usu-
ários e fortalecendo a atuação 
do Serviço Social enquanto 
profi ssão inscrita no Brasil.

RODA DE CONVERSA “DEBATE SOBRE OS BENEFÍCIOS EVENTUAIS”
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VIA CRESS

ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA

Foi realizada no dia 14 de 
julho a Assembleia Geral 
Ordinária dos/as Assis-

tentes Sociais no auditório do 
CRESS 12ª Região.

O encontro foi conduzido 
pela conselheira presidente, 
Rosana Maria Prazeres, que 
iniciou apresentando as ações 
desenvolvidas pelo CRESS no 
primeiro semestre deste ano. 
Listou os Conselhos, Fóruns e 
Grupos de Trabalhos nos quais 
o CRESS mantem representa-
ções, ressaltou o apoio ao Mo-
vimento Cumpre Brusque e ao 
Movimento 30 horas São José, 
listou os NUCRESS já implan-
tados e seus/suas devidos/as 
coordenadores/as.

A conselheira Samantha Ro-
loff apresentou as atividades 
e cidades nas quais foram re-
alizados eventos alusivos ao 
dia do/a Assistentes Social em 
Santa Catarina, entre outros 
eventos nos quais o CRESS 
esteve colaborando com a par-
ticipação de conselheiros/as. 

A segunda parte do encon-
tro foi reservada para a eleição 
dos Delegados de base e de 
diretoria que representaram o 
CRESS 12ª Região no Encon-
tro Descentralizado da Região 
Sul em Porto Alegre/RS (pág. 
04) e no Encontro Nacional 

CFESS/CRESS, que este ano 
ocorreu em Cuiabá/MT entre 
os dias 13 e 16 de outubro. 

A coordenadora técnica do 
CRESS, Maria Dolores Thie-
sen, esclareceu aos/as partici-
pantes quais os procedimentos, 
atribuições e responsabilida-
des de quem é eleito como De-
legado, tanto para o Encontro 
Descentralizado, quanto para o 
Encontro Nacional.

Os membros da Gestão de-
liberados na Assembleia para 
representar o CRESS 12ª Re-
gião, no 45º Encontro Nacional 
CFESS/CRESS foram os se-
guintes: Titulares: Rosana Ma-
ria Prazeres, Samuel Salésio 
dos Santos, Danielle Cardoso 

M. Sobreira e Marta de Lour-
des de A. Nunes, tendo como 
suplentes as conselheiras Có-
ria Helena Vieira, Helena M. 
B. Brandão e Maria Helena de 
Medeiros de Souza.

Os/As Delegados/as de base 
que candidataram-se e foram 
referendados/as são: Flávia 
de Brito Souza, Magali Régis 
Franz, Juçara Silva e Rodrigo 
Faria Pereira, tendo como su-
plentes Eliane Fransieli Muller, 
Éderson Oliveira Lara, Dineusa 
Aparecida Souza e Mayara Ca-
mila Furtado. Também foram 
defi nidos como observadores 
a coordenadora técnica Fabia-
na Luiza Negri e o agente fi scal 
Cleverton C. Maciel.
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COMPETÊNCIAS, ATRIBUIÇÕES E INSTRUMENTAIS: 
RESISTIR É PRECISO

ARTIGO 

MARIA REGINA DE AVILA MOREIRA

Desde a década de 1990, 
com a estratégia neoliberal 
assolando o então recen-

te processo de democratização 
da sociedade brasileira, o Ser-
viço Social irá se deparar com o 
aprofundamento de contradições 
que incidirão sobre as demandas 
atendidas no âmbito das políticas 
sociais e, portanto, sobre o exer-
cício profi ssional. O projeto ético- 
político profi ssional (PEP), que 
ganhou maturidade com a conso-
lidação da Lei de Regulamenta-
ção Profi ssional (Lei n. 8662/93), 
o Código de Ética (1993) e as 
Diretrizes Curriculares para a for-
mação (ABEPSS, 1996), além 
dos confl itos que marcam a defe-
sa de um projeto de sociedade na 
contracorrente, enfrentará o tem-
po sombrio do avanço da ganân-
cia e perversidade sob a lógica do 
capital, que repercutirá, entre ou-
tras, na retomada do conservado-
rismo na intervenção profi ssional. 
Não tem sido incomum a pressão 
para utilização de ações fi scali-
zadoras, a cobrança de metas 
quantitativas de um lado e, por 
outro moralmente qualitativas so-
bre vida dos/as usuários/as dos 
serviços quando nos deparamos 
com a meritocracia ao acesso 
de programas e projetos sociais. 
Assim, o objetivo desse artigo 
é contextualizar alguns desses 
confl itos e contribuir para indicar 
possibilidades de resistência na 
particularidade do exercício pro-
fi ssional.

É fato que vivemos uma con-
juntura de retrocessos políticos 
e sociais, decorrentes da di-
nâmica contemporânea do de-

senvolvimento capitalista. Essa 
compreensão é absolutamente 
indispensável para discutirmos 
as consequências às competên-
cias e atribuições da/o assistente 
social¹, especialmente porque há 
uma dupla e articulada repercus-
são, que diz respeito aos impac-
tos nas dimensões do trabalho 
concreto e abstrato².

No âmbito do trabalho con-
creto, considerando, portanto, as 
razões que legitimam o Serviço 
Social enquanto profi ssão estão: 
a necessária caracterização da 
conjuntura, das mudanças do 
mundo da produção e do traba-
lho, as repercussões para o Es-
tado e as políticas sociais. Essas 
mudanças afetam as demandas 
que recorrem ao atendimento na 
diversidade dos espaços sócio 
ocupacionais de atuação da/o As-
sistente Social. Como Mészáros 
(2011) nos situa, vivemos uma 
crise estrutural e sistêmica dada 
a erosão do trabalho relativamen-
te contratado e regulamentado (e 
no Brasil sempre literalmente re-
lativo), resultado da luta operária, 
substituído pelas formas de em-
preendedorismo, cooperativismo, 
que oscilam entre a superexplo-
ração e a autoexploração (p. 13). 
Essa é uma crise que nos atinge 
a todos e todas e nos diversos 
domínios da vida social, eco-
nômica e cultural, como o autor 
também chama a atenção. Nes-
se contexto, uma das estratégias 
importantes desse processo é o 
neoliberalismo, que vai incidir so-
bre grande parte do que justifi ca 
e se concentra o nosso trabalho. 
Além de atingir os direitos histori-

camente conquistados pela popu-
lação, afetará o Estado enquanto 
responsável pelas políticas so-
ciais, já que o desmonte é neces-
sário à reprodução ampliada do 
capital para que, tanto canalize 
os recursos para o setor fi nancei-
ro, como fragilize uma das possi-
bilidades de participação e orga-
nização política da população na 
luta pela ampliação dos direitos 
e atendimento de suas neces-
sidades. Serão utilizadas todas 
as armas materiais, ideológicas 
e repressivas para isso. Não por 
acaso, assistimos e vivenciamos 
a total brutalidade e barbárie com 
que têm sido reprimidas as ma-
nifestações em nosso país. Em 
particular, o que chamamos de 
desmonte e mercantilização das 
políticas públicas, amplia aquilo 
que Iamamoto (2008) nominou 
de tensão entre nossos propósi-
tos profi ssionais e as condições 
efetivas para efetivá-los no co-
tidiano profi ssional. Na medida 
em que as necessidades sociais 
pressionam respostas cada vez 
mais imediatas e urgentes, tam-
bém pressionam para o descré-
dito, o desestímulo, quando não 
para a procura de caminhos que 
retomam o conservadorismo, o 
individualismo, a culpabilização 
das pessoas na gestão de seus 
problemas. Fragiliza-se assim, a 
compreensão do Direito, da pers-
pectiva das políticas sociais e 
do Estado como importantes ao 
avanço de uma nova ordem so-
cietária. Na lógica hegemônica, 
será fundamental desconstruir 
a especifi cidade profi ssional, si-
milarizando os objetivos institu-

¹ Ver os artigos 4º e 5º da Lei de Regulamentação Profi ssional, sobre as Competências e Atribuições Privativas, respectivamente.
² O debate sobre o Serviço Social como trabalho, concreto e abstrato encontra-se em Iamamoto (2008).
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cionais aos profi ssionais, o que 
trará, entre algumas das conse-
quências: o apelo à gestão da 
ausência de recursos, a retoma-
da de práticas fi scalizatórias e 
excludentes, o aprofundamento 
de condicionalidades que se ba-
seiam em cobranças de atitudes 
e comportamentos que fortale-
cem a meritocracia, como já sa-
lientado. A individualização sob a 
batuta da moral se visibiliza como 
algo perfeitamente natural e per-
tinente.

Mas, não é somente nessa di-
mensão que somos diretamente 
atingidos. A precarização do tra-
balho, igualmente como central 
nessa tentativa de recomposição 
da reprodução ampliada do capi-
tal, repercute em nosso exercício 
profi ssional com especifi cidades 
que nos atingem de forma direta 
enquanto trabalhadores/as assa-
lariados/as. Ou seja, avaliar os 
impactos da contemporaneidade 
no exercício profi ssional, exige 
reconhecer nossa condição de 
trabalhadoras/es assalariados, 
explicada pela dimensão abstrata 
do trabalho. Temos o aprofunda-
mento da precarização dos vín-
culos contratuais por meio da ter-
ceirização da força de trabalho e 
o rebaixamento dos salários que, 
tanto explicam como fragilizam as 
condições de exercermos a auto-
nomia profi ssional. A temporali-
dade, a instabilidade e a rotativi-
dade levam ao comprometimento 
dos vínculos necessários para a 
construção do patamar do que 
sejam as políticas públicas de 
direito e nos afetam para a orga-
nização enquanto trabalhadores 
para a luta nos espaços coletivos, 
de classe e sindicais em nos-
sos espaços sócio ocupacionais. 

Essa dupla e articulada corrosão, 
tem levado as/os profi ssionais a 
buscarem duplo e triplo vínculo 
de emprego. A grande conquista 
das 30 horas em nossa categoria 
(luta histórica da classe trabalha-
dora) sofre, uma contraofensiva 
pelo próprio Estado ao passo que 
se institui como possibilidade de 
melhoria fi nanceira para as/os 
assistentes sociais. Como os vín-
culos estão precarizados, temos 
realidades de trabalho em que os 
e as profi ssionais atuam em ca-
ráter de plantão e/ou inseridas/
os em uma diversidade de cam-
pos de atuação sem a necessária 
estabilidade, prejudicando a ca-
pacidade para materializar nossa 
competência investigativa, o pla-
nejamento das ações, a constru-
ção de alianças interdisciplinares 
e de equipe. Graça a apropria-
ção utilitária de nosso arcabouço 
técnico-operativo, apartando-o 
das dimensões ético-políticas e 
teórico-metodológicas, constru-
ídas ao longo da trajetória histó-
rica da profi ssão como unidade 
teórico-prática. É exatamente por 
isso, que nossas competências, 
atribuições e instrumentos não 
se autoproclamam em relação ao 
conteúdo dos objetivos profi ssio-
nais. É na inserção aos proces-
sos de trabalho que construire-
mos as possibilidades de avançar 
na direção estratégica do Projeto 
Ético Política Profi ssional³. Isso 
signifi ca, em primeira instância, 
consistência na explicação da re-
alidade, sem a qual faremos uma 
leitura fatalista e/ou idealizada 
das estratégias e táticas neces-
sárias à resistência ao contexto 
regressivo contemporâneo. Em 
decorrência e absolutamente arti-
culado a essa premissa, é impor-

tante estabelecer mecanismos4 
que venham adensar a resistên-
cia, como: 

- Fortalecer os espaços cole-
tivos da categoria por meio das 
nossas entidades representa-
tivas e, nos locais de trabalho, 
pressionando tempo e espaço 
para reuniões de equipe, elabora-
ção de relatórios, sistematização 
da prática.

- Viabilizar a elaboração de 
projetos profi ssionais do Ser-
viço Social para a intervenção 
nos Programas e Projetos Sociais 
nos diversos espaços sócio-ocu-
pacionais.

- Estabelecer e ou cobrar 
ações com as unidades de for-
mação profi ssional, para a ma-
terialização da política de educa-
ção permanente, seja por meio 
de cursos de especialização, ofi -
cinas, supervisão técnica, proje-
tos de extensão, participação em 
núcleos de pesquisa. Nessa dire-
ção, ainda que com difi culdades 
quanto às condições de trabalho, 
é imprescindível a abertura e 
ampliação de vagas de está-
gios supervisionado.

Encerrando essas breves con-
siderações, é importante salientar 
que, em tempos de ofensiva con-
tra nossos propósitos históricos, 
ousados e corajosamente cons-
truídos, tudo o que não podemos 
fazer é sucumbir a essa lógica 
individualizante, que suga nossas 
energias e competências para 
o descrédito. Essa realidade é 
funcional à reprodução do status 
quo. Mas, sabemos que nosso 
nome é resistência e luta e, por 
isso, sigamos para marcar nosso 
tempo histórico!

ARTIGO

³ O Projeto Ético Político Profi ssional não se resume ao exercício profi ssional. É a expressão também das lutas sociais as quais 
nos vinculamos por meio das nossas entidades representativas, do projeto de formação profi ssional que construímos.
4 Por óbvio, apenas esses três indicativos estão limitados à abertura crítica do diálogo nesse espaço.
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FIQUE SABENDO

CRESS EM DEFESA DOS DIREITOS E DAS POLÍTICAS SOCIAIS 

Em consonância com o 
projeto ético-político do 
Serviço Social, o CRESS 

12ª Região vem participando 
ativamente nas manifestações 
em defesa das políticas públi-
cas, contra o desmonte dos 
direitos sociais adquiridos his-
toricamente e pela autonomia 
profi ssional na defesa dos di-
reitos dos usuários de tais polí-
ticas. A gestão “Coletivizar para 
seguir na luta”, tem como prin-
cípio apoiar todas as iniciativas 
coletivas que visam o fortaleci-
mento das políticas sociais de 
caráter público e gratuito, nos 
âmbitos municipais, estaduais 
e federal. Nesse sentido, com-
preendemos que as manifesta-
ções de rua são parte da atua-
ção crítica e emancipatória de 
uma categoria profi ssional que 
luta incansavelmente pela ma-
nutenção dos direitos sociais e 

por sua ampliação, assim como 
pela ampliação da cidadania, 
na defesa dos interesses da 
classe trabalhadora.

Atos públicos que venham 
a dar visibilidade às reivindi-
cações da classe trabalhadora  
constitui uma ação democráti-
ca, mas deve estar pautada na 
clareza política de apoio aos/as 
trabalhadores/as em seus direi-
tos conquistados.  Estamos vi-
vendo um momento de propo-
sições que imprimem grandes 
retrocessos às políticas públi-
cas, em especial com os re-
centes cortes anunciados pelo 
atual governo, pois atingem as 
principais políticas sociais pú-
blicas do país, nas áreas da 
Educação, Saúde, Previdên-
cia e Assistência Social, áreas 
onde o/a Assistente Social atua 
de forma direta no atendimento 
aos/às usuários/as e na compo-

sição de equipes multiprofi ssio-
nais , assim como em ativida-
des de gestão e de Assessoria. 
Nesse contexto, o Conselho 
Regional de Serviço Social de 
Santa Catarina, por ser uma 
autarquia pública Federal, com 
a fi nalidade de orientar, fi sca-
lizar e defender os interesses 
dos/as assistentes sociais em 
sua circunscrição não se omite 
diante das manifestações em 
curso e vem procurando dar 
visibilidade às lutas sociais de 
forma democrática. A “Gestão 
Coletivizar para seguir na luta” 
defende que a categoria deve 
estar atuante na defesa intran-
sigente dos direitos sociais con-
quistados desde 1988, como a 
Seguridade Social pública e de 
qualidade. 

Vamos seguindo na luta!
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FIQUE SABENDO
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AUDIÊNCIA PÚBLICA

No dia 04 de Agosto de 
2016, em Florianópolis, 
foi realizada a Audiência 

Pública em defesa do Sistema 
Único de Assistência Social 
(SUAS) convocada pela Co-
missão de Direitos Humanos 
da Assembleia Legislativa de 
Santa Catarina. Contou com a 
participação de diversos sujei-
tos ligados às políticas de se-
guridade social, principalmente 
da assistência social de todo 
o Estado, entre entidades, ór-
gãos públicos, profi ssionais, 
usuários e sociedade civil, com 
aproximadamente, 200 partici-
pantes. O CRESS 12ª Região 
se fez presente com a partici-
pação de várias conselheiras, 
inclusive a conselheira presi-
dente, Rosana Maria Prazeres. 

A abertura do evento contou 
com a presença e posiciona-
mento da presidente da Fren-
te Parlamentar de Assistência 
Social do Estado, Luciane Car-
minatti, da presidente do Con-
selho Estadual de Assistência 
Social (CEAS), Vânia Maria 
Machado, da presidente do 
Colegiado Estadual de Gesto-
res Municipais de Assistência 
Social, Ana Claudia da Silveira 
Quege, da Professora Doutora 
da UFSC, Luziele Tapajós e da 
representante da Secretaria de 
Estado da Assistência Social, 

Trabalho e Habitação, Cami-
la Magalhães Nélsis. Após a 
mesa de abertura, foi concedi-
do o espaço para a fala/posi-
cionamento dos participantes, 
momento em que a presidente 
do CRESS, Rosana, fez uma 
refl exão de que não podemos 
retroceder nas conquistas al-
cançadas e socializou que o 
CRESS/SC constituiu um Gru-
po de Trabalho para discutir a 
Seguridade Social.

Neste ato foi lançada a 
Frente Estadual em defesa do 
SUAS e da Seguridade Social 
e os participantes referenda-
ram uma carta manifesto que 
contou com 184 assinaturas, 
dentre elas a do CRESS/SC. A 
carta foi encerrada com os se-
guintes dizeres: “Avante SUAS, 
nenhum direito a menos, Fora 
TEMER”

Os participantes, indigna-
dos com a ausência do Secre-
tário de Estado da Assistência 
Social, Trabalho e Habitação, 
propuseram uma caminhada 
até a sede da Secretaria para 
solicitar uma reunião com o 
Secretário. Isso ocorreu após 
o encerramento da audiência 
onde os manifestantes solici-
taram ser recebidos, naquele 
momento, pelo Secretário. To-
davia, o mesmo informou que 
receberia apenas dez pessoas, 
o que não foi aceito pelos ma-
nifestantes. Com a negativa, 
os manifestantes continuaram 
protestando em frente à Secre-
taria fechando uma das pistas 
da Avenida Mauro Ramos. Du-
rante o ato os manifestantes 
gritavam palavras de ordem: 
“AVANTE SUAS, NENHUM DI-
REITO A MENOS”.
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COMISSÕES

COMISSÃO DE ARTICULAÇÃO E FORMAÇÃO – CAF

A Comissão de Articulação 
e Formação vem a ser 
uma Comissão Temáti-

ca do CRESS de importância 
ímpar para o fortalecimento da 
categoria profi ssional, já que 
atua na dimensão da educa-
ção permanente. Atuando com 
base nas necessidades recebi-
das da categoria, especialmen-
te àquelas voltadas ao exercí-
cio profi ssional do/a Assistente 
Social nos diversos espaços 
sócio-ocupacionais. Trata-se 
de uma Comissão que, nessa 
gestão, vem articulando ações 
com as Unidades de Formação 
Acadêmicas (UFA’s) de SC, 
atuando na defesa dos Cursos 
de Serviço Social presencial e 
de caráter público e gratuito. 

A aproximação da CAF com 
as entidades de representação 
da categoria em nível de ensi-
no, pesquisa e extensão como 
a Associação Brasileira de En-
sino e Pesquisa - ABEPSS, 
a Entidade Nacional dos Es-

tudantes de Serviço Social – 
ENESSO e o Conselho Fede-
ral de Serviço Social - CFESS, 
trouxeram demandas para de-
bater com a categoria sobre a 
atual conjuntura da profi ssão. 
Nessa direção, especialmen-
te neste ano de 2016, tivemos 
nossa atuação voltada para a 
organização e realização do 
II Congresso Catarinense de 
Assistentes Sociais - CCAS, o 
qual envolveu profi ssionais, do-
centes e estudantes de várias 
regiões de Santa Catarina e de 
outros Estados brasileiros.

Outra importante iniciativa 
da CAF foi apoiar a organização 
da Ofi cina da ABEPSS Itineran-
te Região Sul 1/SC, realizada 
em Lages/SC na Universidade 
do Planalto Catarinense – UNI-
PLAC, nos dias 29 e 30/09/16, 
proporcionando debates e 
encaminhamentos acerca do 
tema: Fundamentos do Serviço 
em Debate: formação e traba-
lho profi ssional. A Ofi cina foi 

organizada em parceria com a 
ABEPSS Regional Sul 1, tendo 
como facilitadora a Profª Maria-
na Pfeiffer da UFSC. 

A Coordenação da Ofi ci-
na fi cou com a representante 
de Supervisão de Campo na 
ABEPSS Região Sul 1, As-
sistente Social e conselheira 
da Maria Helena Medeiros de 
Souza e o apoio na organiza-
ção e Relatoria pela Conse-
lheira presidente do CRESS 
12ª Região, Rosana Maria Pra-
zeres. Salienta-se que a CAF 
não trabalhou isolada em suas 
ações, mas em parceria com 
as Comissões Administrativo-
-fi nanceira, Comunicação, Polí-
ticas Sociais, Orientação e Fis-
calização e Ampliada de Ética 
e Direitos Humanos, as quais 
atuaram no sentido de articula-
ção conjunta para o desenvol-
vimento pleno das atividades 
de capacitação da categoria na 
direção do projeto ético-político 
em curso. 

COMISSÃO DE COMUNICAÇÃO

Neste ano a Comissão de Co-
municação trabalhou na elabora-
ção de uma campanha baseada 
em uma das bandeiras de luta do 
conjunto CFESS/CRESS: “De-
fender a realização de concursos 
públicos para Assistentes So-
ciais”. Como o conjunto já possui 
alguns materiais com este tema, a 
Campanha lançada pelo CRESS/
SC foi pensada com o objetivo 
de acessar não só os Assistentes 
Sociais, mas principalmente che-
gar diretamente aos gestores, que 
são responsáveis pela realização 
de concursos públicos.  

Iniciamos o processo de cria-
ção a partir de um texto sobre 
esta temática, elaborado pela Co-
missão de Políticas Sociais deste 
regional que nos forneceu subsí-

dios, destacando a importância da 
realização de concursos públicos 
para garantir e qualifi car a oferta 
de serviços à população usuária 
das políticas públicas. Com este 
material em mãos a Comissão de 
Comunicação, planejou a arte, o 
slogan e as estratégias de divul-
gação.

A arte da Campanha foi elabo-
rada por empresa especializada, 
com a supervisão da Comissão 
de Comunicação. Para elabora-
ção partimos das artes das cam-
panhas realizadas anteriormente 
pelo CFESS e pelo FNTSUAS. 
Entendemos que uma arte suave, 
colorida e que possibilita a iden-
tifi cação com vários sujeitos será 
mais bem recebida pelos gesto-
res.

O objetivo da campanha é sen-
sibilizar e convencer os gestores 
da importância e dos benefícios 
da realização do concurso públi-
co.  

Uma das estratégias utilizadas 
foi a elaboração de uma carta que 
foi enviada para todos os prefeitos 
do Estado. Por ser fi nal de man-
dato, estamos enviando a primeira 
remessa para os 295 Municípios e 
em 2017, com começo de possí-
veis novos mandatos, serão en-
viadas novamente. 

A campanha foi lançada no II 
CCAS, no qual foram distribuídas 
para as/os Assistentes Sociais 
Marcadores de Página, Adesivos 
e Cartazes.
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COMISSÕES

COMISSÃO DE POLÍTICAS SOCIAIS 
GT EM DEFESA DA SEGURIDADE SOCIAL

Atividades da Comissão de Políticas Sociais
Grupo de Trabalho
Seguridade Social

Estão previstas as seguintes 
atividades do GT: 1º Seminário 
Catarinense Serviço Social e 
Seguridade Social; três Bole-
tins Eletrônicos discutindo as 
políticas de saúde, assistência 
social e previdência social; e 
um CRESS em Debate, a fi m 
de congregar os três temas e 
sua relação com o Serviço So-
cial. 

Roda de Conversa

A Comissão de Políticas So-

ciais do CRESS 12ª Região re-
alizou no dia 31 de agosto de 
2016, Roda de Conversa para 
debater o exercício profi ssional 
do/a Assistente Social na con-
cessão dos Benefícios Eventu-
ais.

O encontro proporcionou 
um espaço de troca de experi-
ências e oportunizou refl exões 
sobre a atuação do/a Assisten-
te Social nas referidas áreas de 
atuação, tendo como pano de 
fundo a atual conjuntura eco-
nômica e política do país e os 
rebatimentos nas políticas so-
ciais.

NUCRESS

Foi realizado no dia 12 de 
agosto um encontro com As-
sistentes Sociais de Blumenau 
e Região. A reunião teve como 
objetivo a aproximação com a 
categoria na região, com vistas 
à organização e implantação 
do NUCRESS Médio Vale do 
Itajaí.

Estiveram representando o 
CRESS 12ª Região a conse-
lheira presidente, Rosana Ma-
ria Prazeres, e a coordenadora 
técnica Maria Dolores Thiesen, 
além de profi ssionais de base, 
docentes e estudante.
além de profi ssionais de base, 

O GT em Defesa da Se-
guridade Social surge 
da proposta elaborada 

a partir dos debates realizados 
na Plenária do II Congresso 
Catarinense de Assistentes So-
ciais - CCAS, realizado de 06 a 
08 de julho de 2016, cujo tema 
foi “Seguridade Social: política 
de saúde, previdência e a ação 
profi ssional”. Essa plenária 
teve como ementa a refl exão 
do quadro atual sobre a Seguri-
dade Social, a discussão sobre 
o fundo público, os movimentos 
sociais e a defesa do SUS, as 
implicações da mercantilização 
e privatização das políticas de 
saúde e previdência social, as-
sim como as atribuições e com-
petências da ação profi ssional 
no âmbito da saúde e previdên-
cia social.

Após a Plenária do II CCAS, 
a Comissão de Políticas Sociais 
no dia 14/07/2016, instituiu o 
GT em Defesa da Seguridade 
Social, a partir de agosto de 
2016.Vale destacar, que des-

de maio de 2016 se fortalecem 
os movimentos populares que 
lutam pela defesa do SUS, do 
SUAS, da previdência social e 
de todas as políticas sociais. 
Esses movimentos nacional, 
estaduais, regionais e locais 
tem por objetivo organizar e 
unifi car a luta em todo Bra-
sil em defesa da Seguridade 
Social. Nessa mesma linha, a 
proposta de criação do GT em 
Defesa da Seguridade Social 
articula-se aos princípios e di-
retrizes do projeto ético-político 
do Serviço Social, que vincula-
-se intimamente à defesa dos 
interesses da classe trabalha-
dora, buscando a radicalização 
dos processos democráticos, 
tanto no campo da participação 
como na efetivação das políti-
cas sociais.

A criação do GT em Defesa 
da Seguridade Social torna-se 
uma necessidade mediante o 
atual contexto nacional, o qual 
tem como objetivo estimular a 
refl exão crítica e o debate con-

tra o processo de desmonte da 
Seguridade Social, junto aos/às 
Assistentes Sociais do Estado 
de Santa Catarina, articulando 
e mobilizando a categoria para 
participarem da luta coletiva.

Dentre as atividades do GT, 
será realizado, no dia 11 de 
novembro, o “1º Seminário Ca-
tarinense de Serviço Social e 
Seguridade Social: o exercício 
profi ssional no contexto da cri-
se” e, contará com a participa-
ção das Professoras da UFSC, 
Dras. Ana M. B. Cartaxo, Tânia 
Krüger e Beatriz Paiva.  Nesse 
sentido, antecedendo à realiza-
ção do Seminário, serão reali-
zados três Boletins Eletrônicos, 
trazendo para o debate as po-
líticas de seguridade social na 
atual conjuntura, elaborados 
pelas professoras, acima cita-
das. Para fechar o debate do 1º 
Seminário, no próximo “CRESS 
em DEBATE”, teremos a dis-
cussão sobre a Seguridade So-
cial e os encaminhamentos do 
Seminário.
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COMISSÕES

A Comissão de Orientação 
e Fiscalização (COFI), 
de janeiro a agosto/2016, 

realizou 83 intervenções por 
meio de visitas de orientação 
e fi scalização; audiências com 
autoridades; reuniões com As-
sistentes Sociais; atendimen-
tos em sede de Assistentes 
Sociais e outros; e atividades 
com acadêmicos/as. Em 65% 
destas intervenções, esteve 
presente a demanda de orien-
tação e fi scalização em relação 
às competências e atribuições 
privativas da profi ssão, de for-
ma geral; 53% abordaram tam-
bém à supervisão direta de es-
tágio; 58% estiveram também 
relacionadas à autonomia pro-
fi ssional; 55% demandaram a 
abordagem acerca do espaço 
físico de trabalho do/a Assis-
tente Social e da demanda de 
garantia do sigilo profi ssional e 
52% demandaram abordagens 
em relação aos instrumentais 
técnicos. O que denota que, se 
por um lado permanece a de-
manda de intervenção acerca 

das condições éticas e técnicas 
de trabalho, por outro, também 
tem ênfase demandas perti-
nentes às competências e atri-
buições da profi ssão e à forma 
de sua realização. Tal quadro, 
certamente, possui incidência 
da conjuntura atual, perpas-
sada por ataques a direitos 
duramente conquistados pela 
classe trabalhadora, a exemplo 
daqueles vinculados às rela-
ções trabalhistas e à formação 
superior no Brasil.  

A COFI também se dedicou, 
no período supramencionado, 
à realização/viabilização de: 
412 atendimentos via telefone; 
246 orientações via e-mail; 210 
e-mails internos para organi-
zação e refl exão sobre o tra-
balho; 47 reuniões para plane-
jamento, encaminhamentos e 
estudos (da COFI, do Setor de 
Orientação e Fiscalização, dos/
as trabalhadores/as e de Con-
selho Pleno); 4 participações 
e contribuição em eventos; 48 
ofícios expedidos para fi ns de 
notifi cação, reiteração, denún-

cia, dentro outros; 4 encami-
nhamentos de documentos à 
Comissão Permanente de Éti-
ca; 4 notifi cações de multa por 
infração à Lei nº 8.662/1993. 

Atualmente, estão em anda-
mento na COFI 172 processos, 
sendo atividades necessárias 
ao atendimento das demandas 
inerentes, além de visitas, au-
diências, reuniões, e/ou aten-
dimentos na sede, também a 
construção e envio de expe-
dientes diversos, a efetivação 
de orientações via e-mail e te-
lefone, o encaminhamento de 
denúncias ex-ofício à Comis-
são Permanente de Ética, etc.

Além da atuação sobre as 
denúncias e requisições da 
categoria, conduzidas como 
processos, a COFI tem se de-
dicado de forma intensa ao 
atendimento de todas as re-
quisições de orientação sobre 
o exercício profi ssional reali-
zadas via e-mail e telefone, as 
quais somaram, de janeiro a 
agosto de 2016, 62,2% da atu-
ação geral efetivada. 

COMISSÃO DE ORIENTAÇÃO E FISCALIZAÇÃO - COFI

DESPESAS OPERACIONAIS             R$
Despesas com Pessoal   504.162,50       
Obrigações Patronais               109.641,26 
Material de Consumo              11.216,83 
Serviço de Terceiros e Encargos 160.737,16
Outros Serviços e Encargos              244.718.68  
Diversas Despesas de Custeio              6.501,42
Fundo Nac. de Aux. aos CRESS         14.399,50
Contribuição Pasep                        3.642,13 
Despesas de capital                   0,00 
SUB-TOTAL 1.055.019,48

Demonstrativo do Resultado do Exercício 01/01/16 a 31/08/16

RECEITA BRUTA                                R$
Receita de Contribuições            1.343.106,67 
Receita Patrimonial                          60.076,87 
Receita de Serviços                         14.634,27 
Transferências Correntes                         0,00
Outras Receitas Correntes      247.189,63 
SUB-TOTAL 1.665.007,44

SUPERÁVIT LÍQUIDO DO EXERCÍCIO  609.987,96
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Cristiane Claudino é As-
sistentes Social Gradu-
ada e Mestre pelo DSS/

UFSC, Assistente Social do 
Tribunal de Justiça de Santa 
Catarina – Vara de Família da 
Capital.

Via Social - Em sua opinião 
de que forma o concurso públi-
co possibilita a qualifi cação do 
trabalho do/a Assistente So-
cial?

Cristiane Claudino - De iní-
cio, é importante lembrar que 
historicamente o Estado tem 
sido, em larga escala, espaço 
ocupacional dos/as Assistentes 
Sociais nas esferas de execu-
ção, gestão e planejamento. 
Ocupamos funções e cargos 
que requerem um profi ssional 
propositivo, capacitado para 
atuar, orientar, formular e com-
por a gestão de políticas públi-
cas.

Soma-se a isso a importân-
cia do cumprimento de princí-
pios democráticos, previstos 
na Constituição Federal, em 
que pessoas habilitadas para 
exercerem o cargo concorram 
por meio de provas.  O que exi-
ge dos aprovados um perfi l pro-
fi ssional culto, comprometido 
com a busca de conhecimentos 
e atento às transformações so-
cietárias e seus rebatimentos 
nas políticas públicas.

E ainda, vale lembrar, que 
os órgãos públicos são dota-
dos de instrumentos que acom-
panham a vida profi ssional dos 
servidores, expostos a ava-
liações e denúncias de ações 

desqualifi cadas, a exemplo 
das ouvidorias, corregedorias e 
avaliações de estágios proba-
tórios.

Via Social - Como o concur-
so público incide sobre os usu-
ários?

Cristiane Claudino - O 
exercício profi ssional requer de 
nós Assistentes Sociais profi s-
sionais que consigam romper 
com rotinas pontuais e institu-
cionais e saibam propor e ne-
gociar seus projetos, ao tempo 
que também defendam suas 
ideias, seus campos de traba-
lho e as competências e atribui-
ções previstas no aparato legal 
da profi ssão. 

Acerca dessa questão, o 
ponto nodal para refl exões, 
refere-se à importância de fi n-
dar a prática de rotatividade 
profi ssional. É fundante para 
um trabalho qualifi cado que 
o/a Assistente Social possa, 
de forma contínua, decifrar a 
realidade, construir propostas 
de trabalho, estruturar ações 
e ir além, aprofundar estudos 
e pesquisas, avaliar e planejar 
ações futuras. A troca constan-
te de profi ssional por conta da 
fl exibilização de contratos, do 
clientelismo ou práticas volun-
tárias afasta qualquer possibili-
dade de fortalecimento de vín-
culos e construções coletivas 
de serviços, com a população 
atendida. 

Via Social - Por que defen-
der o concurso público para As-
sistentes Sociais?

Cristiane Claudino - Aqui 
me remeto aos escritos de Ia-

mamoto e Carvalho (1982) no 
reconhecimento do Serviço 
Social como um tipo de espe-
cialização do trabalho, profi s-
são inscrita na divisão social e 
técnica do trabalho. E assim, 
como os demais, somos tra-
balhadores assalariados e não 
estamos a salvo dos desmon-
tes de direitos, potencializados, 
dentre outras matizes, pela ló-
gica da fl exibilização e terceiri-
zação.

Não aleatoriamente, o con-
junto CFESS/CRESS inclui na 
agenda de lutas a garantia por 
concursos públicos e imprime 
a importância de assegurar a 
estabilidade e direitos traba-
lhistas, fortalecer a autonomia 
profi ssional e defender coleti-
vamente condições técnicas e 
éticas de trabalho e no mesmo 
movimento, garantir Assisten-
tes Sociais qualifi cados para 
atuarem com competência na 
defesa de direitos dos usuários.

Luta árdua que nos impõe 
uma atitude crítica e intransi-
gente na defesa por condições 
de trabalho e da qualifi cação 
no processo de atendimento. 
Mas quem falou que seria fácil? 
É nesse cenário de tensões e 
contradições que mostramos 
nossa resistência e não desisti-
mos de reafi rmar nosso Projeto 
Ético Político Profi ssional.

SOU ASSISTENTE SOCIAL

Entrevista
Cristiane Claudino

CRESS nº 1341

Com a Assistente Social:

CRESS
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APROXIME-SE DA SUA REGIÃO

NUCRESS CRICIÚMA

O NUCRESS Criciúma rea-
lizou de maio a setembro 
de 2016, cinco reuniões or-

dinárias onde se discutiu os mais 
diversos assuntos, incluindo a au-
sência de atuação do/a Assistente 
Social em alguns espaços como na 
Companhia Catarinense de Água e 
Saneamento e na Associação Cri-
ciumense de Transporte Urbano, 
pois em ambos os espaços são 
concedidos benefícios a popula-
ção, que o NUCRESS entende que 
deveriam passar pelo atendimento 
e análise de profi ssional de Serviço 
Social. Foram discutidos assuntos 
relacionados a concursos públicos 
municipais e Estaduais para Assis-
tentes Sociais, situações especifi -
cas de alguns municípios no que 
se refere ao desmonte de Políti-
cas Públicas e os desafi os para a 
atuação profi ssional. Em uma das 
reuniões foi feito repasse, por con-
selheira do Conselho Regional de 
Serviço Social das principais atri-
buições e ações desenvolvidas pe-
las Comissões existentes no âmbi-
to do CRESS/SC, sendo que este 
repasse foi realizado a pedido dos 
profi ssionais. Além das reuniões o 
NUCRESS organizou, em conjunto 
com o CRESS/SC, o encontro alu-
sivo ao dia do/a Assistente Social, 
que foi realizado em 17 de maio de 
2016, na cidade de Criciúma, con-
tando com a presença de mais de 
sessenta profi ssionais. 

Ainda nas reuniões ordinárias 
são discutidos assuntos pertinen-
tes ao exercício profi ssional, atua-
ção dos/as Assistentes Sociais nos 
diversos espaços profi ssionais, 
desafi os, trocas de experiências, 
e demais discussões referentes ao 
Serviço Social. 

Além das reuniões ordinárias, 
foram realizadas cinco reuniões 
extraordinárias. Uma delas contou 
com a participação de conselhos 
de direitos e de políticas pública do 
município de Criciúma, sindicato 
dos servidores públicos municipais 

de Criciúma e União Catarinense 
de Estudantes e teve como objeti-
vo organizar o I Fórum Regional em 
Defesa do Sistema Único de Assis-
tência Social e da Seguridade So-
cial. A organização do Fórum que 
contou com a presença de mais de 
140 pessoas, foi uma iniciativa do 
NUCRESS. 

O I Fórum Regional em Defesa 
do SUAS e da Seguridade Social 
foi realizado no dia 04/07/2016, no 
auditório da Associação de Muni-
cípios da AMREC, com a presen-
ça de cerca de 140 pessoas entre 
elas usuários/as, trabalhadores/
as, estudantes e comunidade em 
geral. O palestrante convidado foi 
o Professor Mestre Célio Vanderlei 
Moraes. O Fórum foi um importan-
te espaço de debate, participação, 
refl exões e análise sobre a atual 
conjuntura de desmonte das po-
líticas públicas, além de ser um 
espaço e construção do conheci-
mento. Previamente o NUCRESS 
fez ampla divulgação nos meios 
de comunicação sobre o Fórum o 
que possibilitou o expressivo nú-
mero de participantes, levando ao 
conhecimento de todos também a 
existência do NUCRESS.

Foi realizada uma reunião com 
a então Secretaria Municipal de 
Assistência Social do Município de 
Criciúma, sobre o desmonte ocorri-
do especifi camente no referido mu-
nicípio em função de contratações 
de profi ssionais  consideras irregu-
lares de  pelo Ministério Público, 
sendo que tal situação levou a de-
missões de um número expressivo 
de profi ssionais de diversas áreas 
de formação, inclusive Assistentes 
Sociais. Na reunião com a secreta-
ria municipal o NUCRESS cobrou 
o chamamento dos profi ssionais 
aprovados em concurso público vi-
gente, para ocuparem as vagas em 
aberto sendo que, na Política de 
Assistência Social alguns serviços 
estavam sem equipe. 

O NUCRESS organizou uma 

reunião com a Deputada Federal 
Geovania de Sá, onde foi discutido 
o Projeto de Lei nº 2105/2015, de 
autoria da mesma, que prevê a con-
dicionalidade de trabalho para as 
famílias benefi ciárias do Programa 
Bolsa Família. Foi discutido com a 
deputada as implicações negativas 
em relação ao Projeto, sendo que, 
a partir da reunião, foi criado uma 
Comissão que fez considerações e 
sugestões para alteração do texto 
do Projeto, sugerindo a exclusão 
do termo condicionalidade de tra-
balho e o resultado foi posterior-
mente enviado a Deputada. 

Foi realizada reunião para ava-
liação do I Fórum Regional em De-
fesa do Sistema Único de Assistên-
cia Social e da Seguridade Social, 
com formação de uma comissão 
que está trabalhando na realiza-
ção de novas atividades a serem 
realizadas, sendo estas sugestões 
dos participantes do Fórum. Como 
desdobramento do  Fórum está 
previsto para o mês de outubro de 
2016 um encontro de debate sobre 
a dívida pública. Tal encontro está 
sendo organizado pelo NUCRESS 
em parceria com outras entidades.  

O NUCRESS Sul vem se conso-
lidando como um importante espa-
ço de fortalecimento da categoria. 
Contudo um dos desafi os é sensi-
bilizar os/as profi ssionais de Ser-
viço Social quanto a importância 
de participação neste espaço, pois 
são poucos/as os/as Assistentes 
Sociais que participam ativamente 
das reuniões. Outro desafi o é tra-
zer para as reuniões, discussões 
específi cas do Conjunto CFESS/
CRESS. O NUCRESS continuará 
envidando esforços para ampliar a 
participação nas reuniões e ativida-
des do Núcleo, pois entende que, 
quando uma categoria se organiza 
torna-se muito mais forte, e só as-
sim lutar pela melhoria de nossas 
condições de trabalho e lutar pela 
garantia e efetivação de direitos 
para todos.


